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Seção III
DO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO ASSENTAMENTO FUNCIONAL DIGITAL
Art.7º Os serviços de preparação e digitalização dos documentos constantes nos assentamentos funcionais serão executados nos locais disponibilizados pelas unidades de recursos humanos dos órgãos e

entidades integrantes do SIPEC.
Art. 8º O processo de implementação do AFD compreende as seguintes atividades:
I - Disponibilização de pastas funcionais;
II - Preparação dos documentos;
III - Digitalização dos documentos; e
IV - Fiscalização dos serviços.
§1º A disponibilização de pastas funcionais consiste nos procedimentos de Coleta, Recepção e Devolução de pastas envolvendo a unidade de recursos humanos e a contratada.
§2º A preparação dos documentos consiste nos procedimentos de Higienização, Recuperação, Organização e Classificação dos documentos bem como outras atividades que consistam na retirada de quaisquer

outros elementos que prejudiquem o acesso do documento à digitalização, a ser realizada pela contratada.
§3º A digitalização de documentos consiste nos procedimentos de Captura de imagens, Registro de Índices Adicionais, Geração de Arquivos de Imagens, a ser realizada pela contratada.
§4º Os serviços de preparação e digitalização em relação ao legado de pastas funcionais e respectivos documentos existentes nas unidades de recursos humanos serão executados pelo Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão por intermédio de empresa contratada para esse fim.
§5º A fiscalização consiste em garantir a qualidade dos serviços prestados, a segurança da informação e o perfeito cumprimento do Contrato.
Art. 9º Compete às unidades de recursos humanos disponibilizar às empresas contratadas, as dependências físicas reservadas e adequadas, dotadas de rede elétrica e lógica para a instalação de equipamentos,

o acondicionamento dos documentos sob sua guarda, e a execução dos serviços.
Parágrafo único. A disponibilização de rede lógica observará os procedimentos referentes à segurança da informação do órgão ou entidade.
Art. 10. Compete às unidades de recursos humanos dos órgãos e entidades disponibilizar as pastas funcionais, emitindo relação de pastas (romaneio) no Sistema de Gestão de Serviços - SGS, à empresa

contratada para os serviços.
Parágrafo Único. A disponibilização de pastas funcionais deverá ser precedida de numeração sequencial, a lápis, de todas as folhas contidas na pasta funcional, contemplando todos os volumes, devendo nesse

momento, serem retiradas folhas em branco.
Art.11. As pastas funcionais disponibilizadas bem como o total de folhas de cada pasta deverão ser registradas no SGS, com referência ao CPF e à matrícula SIAPE, para posterior verificação no mesmo

Sistema, quando da devolução dos romaneios tratados pelas empresas contratadas para a digitalização.
§1º O SGS gerará a Identificação Única do romaneio com a respectiva listagem das pastas funcionais que o compõem.
§2º O romaneio, com as respectivas pastas, será encaminhado à contratada que procederá o recebimento físico, e no SGS.
§3º Os critérios de disponibilização e de periodicidade de encaminhamento das pastas funcionais selecionadas para a empresa contratada, serão definidos pelos órgãos e entidades, de acordo com sua capacidade

de preparação dos romaneios.
Art. 12. As pastas recebidas pela Contratada deverão ser tratadas segundo as atividades de preparação e digitalização dos documentos disciplinadas nesta Portaria Normativa.
Art. 13. A Contratada realizará as atividades de preparação e digitalização dos documentos constantes das pastas funcionais, os quais serão selecionados de acordo com o Anexo desta Portaria Normativa.
§1º Em caso de documentos idênticos duplicados, apenas um será considerado para digitalização, a duplicata será mantida na pasta funcional.
§2º Os documentos que forem retirados de sua ordem original para o processo de digitalização deverão ser repostos na mesma posição que se encontravam anteriormente nas pastas funcionais.
Art. 14. Os documentos constantes das pastas funcionais que não estiverem relacionados no Anexo desta Portaria Normativa serão mantidos nas pastas, observando-se as normas do CONARQ.
Parágrafo Único. Os documentos a que se refere o caput serão objeto de tratamento na etapa de manutenção pela unidade de recursos humanos, que providenciará sua obtenção, devendo ser digitalizado e

arquivado no AFD.
Art. 15. Ao final da realização de todos os processos pela Contratada, em cada romaneio, caberá aos servidores, formalmente designados pelas unidades de recursos humanos, as atividades de fiscalização dos

serviços prestados, com a utilização do SGS.
Parágrafo Único. A fiscalização de serviços será objeto de orientação em ato específico a ser expedido pela Secretaria de Recursos Humanos.
Seção IV
CARACTERÍSTICAS DO ASSENTAMENTO FUNCIONAL DIGITAL
Art. 16. O AFD possuirá, para acesso e disponibilização, o formato Portable Document Format - PDF/A, pesquisável, bitonal ou em tons de cinza para documentos em preto e branco, e colorido para

documentos em cores, com resolução mínima de 300 dpi, escala 1x1, contemplando o reconhecimento de caracteres de texto nas imagens (OCR).
Art. 17. Serão gerados no processo de digitalização dos documentos selecionados, arquivos digitais master em formato PNG.
Art. 18. O AFD possuirá formato que possibilite agregar posteriormente outros documentos digitalizados nos termos da Seção V.
Art. 19. Os arquivos de acesso serão gerados a partir do arquivo digital master assinados eletronicamente com Certificação Digital ICP - Brasil.
Art. 20. O AFD será o meio preferencial de consulta ao histórico funcional a ser utilizado pelos órgãos e entidades e será armazenado somente no Repositório Central de Arquivos.
Seção V
DA MANUTENÇÃO DOS ARQUIVOS DO AFD
Art. 21. Compete às unidades de recursos humanos manter atualizado o AFD com a inserção de novos documentos em formato digital, assinados eletronicamente, e por meio de inclusão de dados em sistema

informatizado disponibilizado para tal fim.
§1º A atividade de manutenção terá início paralelamente ao início dos serviços da contratada para cada pasta funcional inclusa no AFD, de forma que documentos produzidos nesse período possam ser incluídos

no AFD evitando-se dessa forma o acúmulo de material a arquivar.
§2º As cópias digitais para inclusão no AFD deverão ser geradas, preferencialmente, a partir de documentos originais.
Art. 22. Para fins do atendimento do disposto no artigo anterior, os órgãos e entidades deverão possuir, ou adquirir equipamentos de digitalização compatíveis com a produção diária de documentos na unidade

de recursos humanos, observadas as recomendações contidas na Resolução nº 31, de 2010, do CONARQ.
Art. 23. Para a manutenção do AFD os servidores e os empregados públicos das unidades de recursos humanos dos órgãos e entidades serão capacitados pela empresa contratada, acerca de todo o processo

de trabalho.
Parágrafo Único. A capacitação será realizada no prazo de até 30 (trinta) dias contados do início dos serviços da contratada na unidade de recursos humanos, de forma que seja possível a manutenção das pastas

incluídas no AFD, evitando-se o acúmulo de material a digitalizar.
Seção VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 24. As unidades de recursos humanos que já tenham feito a digitalização dos documentos dos assentamentos funcionais deverão disponibilizar os arquivos digitais produzidos à Contratada para análise

das imagens, registro de metadados e verificação se atendem aos requisitos mínimos necessários.
Parágrafo Único. As unidades de recursos humanos que tenham contrato de digitalização em andamento deverão adequar os procedimentos a este normativo, de forma que as imagens geradas possam ser

aproveitadas no AFD, assim que encerrado o contrato.
Art. 25. Os casos omissos referentes à atuação dos órgãos e entidades quanto ao AFD serão dirimidos pelo Departamento de Administração de Sistemas de Informação de Recursos Humanos -

DESIS/SRH.
Art. 26. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data da sua publicação.

DUVANIER PAIVA FERREIRA

ANEXO

Anexo da Portaria de Normatização do AFD - RJU
Função P ro c e s s o s Documentos Exemplo

1 Provisão da Força de
Tr a b a l h o

1.1 Ingresso do Servidor

1.1.1 Nomeação, posse, exercício Processo de admissão com os seguintes documentos obrigatórios:Portaria de nomea-
çãoTermo de posse
Procuração específica para posse

Processo Completo ou Documentos elencados separadamente.

Documento de entrada em exercícioAtestado de capacidade física e mentalDeclaração
de idoneidadeOutros documentos exigidos em edital
Ficha cadastralCarteira de identidadeCadastro de pessoa física - CPFTítulo de Eleitor 1 . Comprovação de Residência: Declaração de próprio punho DE-

CRETO Nº 83.936, DE 6 DE SETEMBRO DE 1979
Boletos de cobrança

Comprovante de votação/quitação eleitoral
Comprovante de quitação de serviço militarRegistro profissional (conselhos)

de serviços,Contas de água, energia, gás, telefoneContrato de Locação

Certidões de cartórios (nascimento, casamento, óbito, dependentes econômicos)Decla-
ração de ausente
Certidão de morte presumidaDeclaração de acumulação de cargosDeclaração de
união estávelComprovante de dados bancários (banco, agencia e conta corrente)

2 . Ofícios, memorandos, telegramas, notas

1.2 Registros Funcionais Comprovante de escolaridadeDeclaração de imposto de rendaPIS ou PASEPTermo de
compromisso de uso de senhas
Declaração de bens e valores
Comprovante de residência (1)Contrato de trabalhoDeclaração de acumulação de em-
prego públicoDeclaração de empregador público
constando local, dias e horários de trabalhoDeclaração de não acumulação de em-
prego públicoDeclaração de exoneração de emprego públic
Protocolo de solicitação de exoneração de emprego público - lei 8.112/90Declaração
Homoafetiva
Declaração de não acumulação de emprego público
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Licença de acompanhamento por motivo de doença em pessoa da família
Ficha financeira
Portaria de autorização para casamento com estrangeiro(SEB)
Atos de elogio(2)
Portaria de credencial de segurança(SEB)
Ato concessório de Agrémet(SEB)
Autorização de exequatur

2 Desenvolvimento de pes-
soas / competências (DE-
CRETO Nº 5.707/2006

2.1 Treinamento e aperfeiçoamen-
to

Diplomas
Certificados de conclusão
Portarias participação de grupos de estudos
Declarações de instituições de ensino.

Mestrado; doutorado; pós-doutorado, especialização e estágios (promo-
vidos pela instituição e por outras instituições). Cursos presenciais e à
distância (promovidos pela instituição e por outras instituições no Bra-
sil e no Exterior).
Aprendizagem em serviço, oficinas de trabalho e estudo. Grupos for-
mais de estudo. Intercâmbios. Missões e visitas técnicas. Seminários e
c o n g re s s o s .

3.1 Adicionais
3.1.1 Atividades Penosas Portaria de localização ou Portaria de lotação

Portaria de concessão
3.1.2 Insalubridade Portaria de localização ou Portaria de lotação

Portaria de concessão
Laudo pericial

3 Compensação de R.H. 3.1.3 Periculosidade Ato de concessão
Laudo pericial
Portaria de localização
Portaria de lotação

3.1.4 Raio X ou Substancia Radioa-
tivas

Portaria de concessão
Laudo técnico de atividade profissional

3.1.5 Irradiação Ionizantes Portaria de concessão
Laudo técnico de atividade profissional

3.1.6 Tempo de Serviço - Anuênio
Biênio/Bienal
Quinquenio

Ato concessório de ATS Portaria
Boletim de publicação
Despacho concessório

3.2 Obrigações judiciais
3.2.1 Cumprimento de Decisões Ju-

diciais
Mandato de intimação
Notificações
Citação
Lista de beneficiários
Cópia das decisões, sentenças e acórdãos
Cópia do parecer do orgão jurídico
Cópia da certidão de trânsito em julgado

4 Avaliação de Desempenho 4.1 Estágio Probatório Portaria de exoneração
Portaria de homologação

4.2 Promoção e Progressão Fun-
cional

Portaria de concessão

4.3 Gratificações
4.3.1 Gratificações de Desempenho Formulário de avaliaçãoAto de concessão
4.3.2 Gratificações de Titulação Portaria de concessão de Titulação e/ou Processo de Titulação
4.3.3 Gratificações de Qualificação Portaria de concessão de gratificação de qualificação

5 Evolução Funcional 5.1 Cargo Público
5.1.2 Disponibilidade Portaria de disponibilidade
5.1.3 A p ro v e i t a m e n t o Portaria de aproveitamento
5.1.4 Jornada de trabalho reduzida

com Remuneração proporcio-
nal

Portaria de jornada de trabalho

5.1.5 Alteração de Regime de Tra-
balho

Portaria de regime de trabalho

5.1.6 Readaptação Portaria de readaptaçãoAtestados de capacidade
5.1.7 Recondução Portaria de recondução
5.1.8 Reversão de Aposentadoria Portaria de reversão de aposentadoria
5.1.9 Reintegração Portaria de reintegração
5.2 Controle de Frequência
5.2.1 Horário especial de servidor

portador de deficiência
Portaria de autorização de horário especial,
laudo pericial

5.2.2 Horário especial ao servidor
estudante

Portaria de autorização de horário especial

5.3 Movimentação de Pessoal
5.3.1 Exercício provisório Portaria de exercício provisório
5.3.2 Exercício de carreira descen-

tralizada
Portaria de cessão
Portaria de alteração de exercicio

5.3.3 Lotação e exercício Portaria de lotação
Memorando colocando servidor à disposição

5.3.4 Remoção Portaria de remoçãoLaudo pericial se for por motivo de doença
5.3.5 Cessão Portaria de cessãoOfício de apresentação de cedidoOfício de retorno de cedido
5.3.6 Requisição Portaria de requisiçãoOfício de apresentação de requisitadoOfício de retorno de re-

quisitado
5.3.7 Transferência de Diplomata Portaria de transferência(SEB)

Decreto de transferência(SEB)
5.4 Licença e Afastamentos
5.4.1 Afastamento para Estudos ou

Missão no Exterior
Portaria de autorização do afastamento

5.4.2 Afastamento para exercício de
mandato eletivo

Portaria de autorização de afastamento
Diploma de elegibilidade;

5.4.3 Afastamento para participação
em programas de pós-gradua-
ção

Portaria de autorização do afastamento

5.4.4 Afastamento preventivo em
processo administrativo disci-
plinar

Portaria de afastamento preventivo

5.4.5 Licença para Atividade Políti-
ca

Portaria de licença para atividade política

5.4.6 Licença à gestante atestado médico
certidão de nascimento de filho
certidão de natimorto
Laudo médico

5.4.7 Licença à adotante Ato concessório da licença adotante
5.4.8 Licença Incentivada sem Re-

muneração
Ato concessório da licença insentivada Portaria

Boletim de publicação
Despacho concessório

5.4.9 Licença para Capacitação Portaria de concessão de licença para capacitação
5.4.10 Licença para desempenho de

mandato classista
Portaria de concessão de licença para exercer mandato classista

5 . 4 . 11 Licença para o Serviço Militar Portaria de licença para serviço militar
5.4.12 Licença para tratar interesse

particular
Portaria de concessão de licença sem vencimentosPortaria de prorrogação de licença
sem vencimentos Portaria de interrupção de licença sem vencimentos

5.4.13 Licença paternidade Certidão de nascimento de filhoAto administrativo
5.4.14 Licença por Acidente em Ser-

viço
Comunicação de acidente em serviço - CAS
Laudo pericial

5.4.15 Licença por motivo de doença
em pessoa da família

Ato de concessão

5.4.16 Licença Prêmio Ato de concessão de licença prêmio Portaria, memorando
5.4.17 Licença para Tratamento de

Saúde
Atestado médico ou odontológico; Laudo pericial

5.4.18 Licença por afastamento do
cônjuge / companheiro

Portaria de concessão de licençaPortaria de término da licença

5.4.19 Licença Extraordinária Portaria de concessão de licença
5.4.20 Afastamento para CAE Portaria de autorização
5.5 Cargo em comissão, função

gratificada, consulado e vice-
consulado
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5.5.1 Nomeação, posse, exercício e
exoneração

Portaria de nomeação para exercício de CC.
Portaria de designação para exercício de FG.Termo de posse em CC
Documento de entrada em exercício no CC ou FG
Portaria de exoneração do CC
Portaria de dispensa da FG
Portaria de concessão de título(SEB)
Portaria de dispensa de título(SEB)
Decreto de nomeação

5.5.2 Designação e dispensa de
substituto eventual

Portaria de designação de substituto

5.5.3 Concessão, revisão e correla-
ção de quintos, décimos e van-
tagem pessoal

Ato concessório da vantagem pessoal Despacho, portaria, ofício, memorando

5.6 Regime Disciplinar Despacho, portaria.
5.6.1 Processo Administrativo Disci-

plinar
Ato conclusivo do PAD

5.6.2 Processo de Sindicância Ato conclusivo da sindicância Despacho, portaria.
5.7 Vacância de Cargo
5.7.1 Exoneração Portaria de exoneração
5.7.2 Demissão Portaria de demissão
5.7.3 Aposentadoria Portaria de aposentadoriaProcesso completo
5.7.4 Posse em outro cargo inacu-

mulável
Portaria de vacância

5.7.5 Falecimento Certidão de óbito
6 Seguridade Social 6.1 Saúde Ocupacional

6.1.1 Exames de investidura/admis-
sional

Conclusão da avaliação de aptidão física e mental

6.1.2 Exames Periódicos ASOTermo de recusa
6.1.3 Licenças médica até 5 dias Atestado médico
6.1.4 Recepção de atestados médicos

e odontológico
Atestado médico ou odontológico

6.1.5 Junta Médica Oficial Laudo médico ou odontológicoParecer Processo
6.1.6 Perícia Oficial em Saúde Laudo médico ou odontológicoParecer Processo
6.2 Aposentadoria
6.2.1 Concessão, alteração, revisão

ou cancelamento
Processo de concessão de aposentadoria
Processo de alteração de aposentadoriaProcesso de revisão de aposentadori a P ro c e s s o
de cancelamento de aposentadoria

6.2.2 Concessão de Abono de Per-
manência

Portaria de abono de permanência

6.2.3 Averbação de tempo de servi-
ço

Certidão de tempo de serviço/contribuição

6.3 Pensão Civil
6.3.1 Concessão, alteração, revisão

ou cancelamento
Processo de concessão de pensão civilProcesso de alteração de pensão civilProcesso de
revisão de pensão civilProcesso de cancelamento de pensão civil

6.3.2 Pensão civil judicial Processo de concessão de pensão judicial
6.3.3 Pensão especial - graciosa Processo de concessão de pensão graciosa
6.3.4 Pensão especial - indenizatória Processo de concessão de pensão indenizatória
6.4 Benefício da Seguridade Social
6.4.1 Auxílio-Reclusão Ato concessório de auxílio reclusão

Anexo da Portaria de Normatização do AFD - CLT
Função P ro c e s s o s Documentos Exemplo

1 Provisão da Força de
Tr a b a l h o

1.1 Admissão do Emprego

1.1.1 Contratação Contrato de trabalhoAtestado de capacidade física e mental ASOOutros documentos
exigidos em edital
Carteira de trabalho Ficha cadastralCarteira de identidadeCadastro de pessoa física -
CPF

1. Comprovação de Residência: Declaração de próprio punho DECRE-
TO Nº 83.936, DE 6 DE SETEMBRO DE 1979Boletos de cobrança de
serviços

Título de Eleitor
Comprovante de votação/quitação eleitoralComprovante de quitação de serviço mili-
tarRegistro profissional (conselhos)

Contas de água, energia, gás, telefone
Contrato de Locação

1.1.2 Registros Funcionais Autorização para acesso à DIRCertidões de cartórios (nascimento, casamento, óbito,
dependentes econômicos)Declaração de ausencia
Declaração de morte presumidaDeclaração de acumulação ou não de cargos, emp re -
gos e função públicaDeclaração de união estável
Comprovante de dados bancários (banco, agencia e conta corrente)Comprovante de
escolaridadePIS ou PASEP
Termo de compromisso de uso de senhasComprovante de residência (1)Declaração de
empregador público constando local, dias e horários de trabalho
Comprovante de recisão de contrato de trabalhoProtocolo de solicitação de exonera-
ção de
cargo público - lei 8.112/90Declaração homoafetivaCartão de vacinação (Dependentes)

2 Desenvolvimento de
pessoas / competências

2.1 Treinamento e aperfeiçoamen-
to

Diplomas, Certificados, Declarações Mestrado; doutorado; pós-doutorado, especialização e estágios (promo-
vidos pela instituição e por outras instituições). Cursos presenciais e à
distância (promovidos pela instituição e por outras instituições no
Brasil e no Exterior). Aprendizagem em serviço, oficinas de trabalho e
estudo. Grupos formais de estudo. Intercâmbios. Missões e visitas téc-
nicas. Seminários e congressos.

3.1 Adicionais
3.1.1 Atividades Penosas Portaria de localização ou Portaria de lotação

Portaria de concessão
3.1.2 Insalubridade Portaria de localização ou Portaria de lotação Portaria de concessão Laudo pericial
3.1.3 Periculosidade Ato de concessão

Laudo pericialPortaria de localização
Portaria de lotação

3 Compensação de R.H. 3.1.4 Raio X ou Substancia Radioa-
tivas

Portaria de concessão
Laudo técnico de atividade profissional

3.1.5 Irradiação Ionizantes Portaria de concessão
Laudo técnico de atividade profissional

?

3.1.6 Tempo de Serviço - Anuênio Anotação na carteira de trabalho
3.2 Obrigações judiciais
3.2.1 Cumprimento de Decisões Ju-

diciais
Mandato de intimaçãoNotificaçõesCitaçãoLista de beneficiários

Cópia das decisões, sentenças e acórdãosCópia do parecer do orgão jurídicoCópia da
certidão de trânsito em julgado

3.3 Adicional para portador de
neoplasia maligna

Laudo medico pericial

4 Avaliação de Desem-
penho

4.1 Período de experiência Fichas de avaliação

4.2 P ro m o ç ã o / A s c e n s ã o Cópia da anotação na carteira
4.3 Gratificações
4.3.1 Gratificações de Desempenho

4.3.2 Gratificações de Titulação Diploma
4.3.3 Gratificações de Qualificação Processo de qualificação

5 Evolução Funcional 5.1 Emprego público
5.1.1 Alteração de Jornada de tra-

balho
Aditivo do contrato de trabalho Aumento ou redução de jornada com efeito financeiro

5.1.2 Readaptação Ato de concessão da readaptação Processo ou portaria
5.1.3 Cancelamento de Aposentado-

ria Previdenciária
Documento do INSS comunicando o cancelamento da aposentadoria

5.1.4 Reintegração Dossie da decisão judicial
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5.2 Controle de Frequência
5.2.1 Horário especial de empregado

portador de deficiência
Laudo médico

5.2.2 Horário especial ao empregado
estudante

Declaração da Instituição de Ensino

5.3 Movimentação de Pessoal
5.3.1 Lotação e exercício Ato de lotação PortariaComunicação Interna
5.3.2 Cessão Portaria de cessãoOfício de apresentaçãoOfício de retorno
5.3.3 Requisição Portaria de requisiçãoOfício de apresentaçãoOfício de retorno
5.4 Licença e Afastamentos
5.4.1 Afastamento para Estudos ou

Missão no Exterior
Portaria de autorização do afastamento

5.4.2 Afastamento para exercício de
mandato eletivo

Ato de concessão do mandato eletivo Portaria; Parecer, Despacho

5.4.3 Afastamento para participação
em programas de pós-gradua-
ção

Ato de concessão do afastamento para pós-graduação Portaria; Parecer, Despacho

5.4.4 Afastamento para apuração de
falta grave

Comprovante da Suspensão do contrato de trabalho Ofício de retorno

5.4.5 Licença para Atividade Políti-
ca

Ato de concessão do afastamento para atividade política Portaria; Parecer, Despacho

5.4.6 Licença à gestante atestado médico; certidão de nascimento de filho; Certidão de natimorto
5.4.7 Licença à adotante Ato administrativo concessório da licença adotante Termo de guarda judicial
5.4.8 Licença Incentivada sem Re-

muneração
Portaria autorizando licença incentivada

5.4.9 Licença para desempenho de
mandato classista

Ata de nomeação e posse para mandato classista

5.4.10 Licença para o Serviço Militar Ato de concessão do afastamento para serviço militar Portaria; Parecer, Despacho, anotação de carteira profissional
5 . 4 . 11 Licença para tratar interesse

particular
Ato de concessão do afastamento Portaria; Parecer, Despacho, anotação de carteira profissional

5.4.12 Licença paternidade Certidão de nascimento
5.4.13 Licença por Acidente em Tra-

balho
laudo médico

5.4.14 Licença Prêmio Fomulário
5.5 Cargo em comissão, função

gratificada
5.5.1 Nomeação, posse, exercício e

exoneração
Portaria de nomeação em CC
Portaria de designação de FG
Termo de posse e exercício
Portaria de exoneração em CC
Portaria de dispensa de FG

5.5.2 Designação e dispensa de subs-
tituto eventual

Portaria de designação de substituto
Portaria de dispensa de substituto

5.6 Regime Disciplinar
5.6.1 Processo Administrativo Disci-

plinar
Ato de conclusão da apuração Parecer, despacho

5.6.2 Processo de Sindicância Ato de conclusão da apuração Parecer, despacho
5.7 Vacância de Cargo
5.7.1 Exoneração Portaria de exoneração
5.7.2 Demissão Rescisão contratual
5.7.3 Aposentadoria Previdenciária

por Invalidez
Compravante da suspensão do contrato de trabalho

5.7.4 Aposentadoria Voluntária Carta de concessão do INSS
5.7.5 Falecimento Rescisão contratual

Certidão de óbito
6 Seguridade Social 6.1 Saúde Ocupacional

6.1.1 Exames admicionais ASO
6.1.2 Exames Demissional ASO
6.1.3 Exames Periódicos ASO
6.1.4 Auxílio-Reclusão Ato concessório do auxílio reclusão

Anexo da Portaria de Normatização do AFD - Contrato Temporário
Função P ro c e s s o s Documentos Exemplo

1 Provisão da Força de
Tr a b a l h o

1.1 Ingresso do Contratado Tem-
poráriamente

1.1.1 Contratação Processo de admissão com os seguintes documentos obrigatórios:Contrato e Te r m o s
AditivosDocumento de entrada em exercício
Atestado de capacidade física e mentalDeclaração de idoneidadeOutros documentos
exigidos em edital
Ficha cadastralCarteira de identidadeCadastro de pessoa física - CPFTítulo de Eleitor 1. Comprovação de Residência: Declaração de próprio punho DECRE-

TO Nº 83.936, DE 6 DE SETEMBRO DE 1979
Comprovante de votação/quitação eleitoralComprovante de quitação de serviço mili-
tarRegistro profissional (conselhos)Autorização para acesso à DIR

Boletos de cobrança de serviçosContas de água, energia, gás, telefo-
neContrato de Locação

1.1.2 Registros Funcionais Certidões de cartórios (nascimento, casamento, óbito, dependentes econômicos)Decla-
ração de ausenteCertidão de morte presumidaDeclaração de acumulação de cargos
Declaração de união estávelComprovante de dados bancários (banco, agencia e conta
corrente)Comprovante de escolaridadePIS ou PASEP
Termo de compromisso de uso de senhasComprovante de residência (1)Declaração de
acumulação de cargo,emprego público ou funçãoDeclaração de empregador público
constando local, dias e horários de trabalho
Declaração de exoneração de cargo, emprego público ou funçãoProtocolo de solici-
tação de exoneração/dispensa de cargo ou emprego públicoDeclaração Homoafetiva

2 Desenvolvimento de
pessoas / competências

2.1

Treinamento e aperfeiçoamen-
to

Certificados de participação Aprendizagem em serviço, oficinas de trabalho e estudo. Grupos for-
mais de estudo. Intercâmbios. Missões e visitas técnicas. Seminários e
c o n g re s s o s .

3 Compensação de R.H. 3.1 Adicionais
3.1.1 Atividades Penosas Portaria de localização ou Portaria de lotação Portaria de concessão
3.1.2 Insalubridade Portaria de localização ou Portaria de lotação Portaria de concessão Laudo pericial

3.1.3 Periculosidade Portaria de concessão de periculosidade
Laudo pericial
Portaria de localização
Portaria de lotação

3.1.4 Raio X ou Substancia Radioa-
tivas

Portaria de concessão
Laudo técnico de atividade profissional

3.1.5 Irradiação Ionizantes Portaria de concessão
Laudo técnico de atividade profissional

3.2 Benefícios
3.2.1 Assitência pré-escolar Requerimento
3.2.2 Auxílio transporte Requerimento
3.3 Obrigações judiciais
3.3.1 Cumprimento de Decisões Ju-

diciais
Mandato de intimaçãoNotificaçõesCitação

Lista de beneficiáriosCópia das decisões, sentenças e acórdãosCópia do parecer do
orgão jurídicoCópia da certidão de trânsito em julgado

4 Evolução Funcional 4.1 Contrato Temporário da União
4.2 Controle de Frequência
4.3 Movimentação de Pessoal
4.3.1 Lotação e exercício Memorando
4.4 Licença e Afastamentos
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4.4.1 Licença maternidade atestado médico;
certidão de nascimento de filho;
Certidão de natimorto

4.4.2 Licença à adotante Ato concessório
4.4.3 Licença paternidade Certidão de nascimento de filho
4.4.4 Licença por Acidente em Ser-

viço
Comunicação de acidente em trabalho

4.4.5 Licença para Tratamento de
Saúde

Atestado médico, ou carta de concessão do benefício - INSS

4.5 Regime Disciplinar
4.5.1 Processo de Sindicância Ato de imposição da penalidade
4.6 Extinção de Contrato Tempo-

rário
4.6.1 Rescisão Ato de Rescisão contratual Portaria
4.6.2 Extinção do Contrato Tempo-

rário
Portaria de extinção de contrato

5..Seguridade Social 5.1 Saúde Ocupacional
5.1.1 Exames admicionais Conclusão do exame pericial
5.1.2 Exames Periódicos Conclusão do exameTermo de recusa
5.1.3 Homologação de licenças mé-

dicas
Memorando ou ofício da unidade pericial

5.1.4 Perícia Oficial em Saúde Conclusão de exame pericialParecer Processo

Anexo da Portaria de Normatização do AFD - Sem Vínculo
Função P ro c e s s o s Documentos Exemplo

1 Provisão da Força de
Tr a b a l h o

1.1 Ingresso do Servidor

Ficha cadastralCarteira de identidadeCadastro de pessoa física - CPFTítulo de Eleitor 1. Comprovação de Residência: Declaração de próprio punho DECRE-
TO Nº 83.936, DE 6 DE SETEMBRO DE 1979Boletos de cobrança de
serviços

Comprovante de votação/quitação eleitoralComprovante de quitação de serviço mili-
tarCertidões de cartórios (nascimento, casamento, óbito, dependentes econômicos)

Contas de água, energia, gás, telefoneContrato de Locação

Declaração de ausenteCertidão de morte presumidaDeclaração de acumulação de car-
gosDeclaração de união estável/o união homoafetiva

1.1.1 Registros Funcionais Comprovante de dados bancários (banco, agencia e conta corrente)Comprovante de
escolaridadeAutorização para acesso à DIR
PIS ou PASEPTermo de compromisso de uso de senhasComprovante de residência-
Declaração de acumulação de emprego público
Declaração de empregador público constando local, dias e horários de trabalhoDe-
claração de não acumulação de emprego públicoDeclaração de exoneração de em p re -
go público
Protocolo de solicitação de exoneração de emprego público - lei 8.112/90
Relação de parentesco DEC 7203/2010

2 Desenvolvimento de
pessoas / competências

2.1 Treinamento e aperfeiçoamen-
to

Diplomas,
Certificados,
Portaria de grupo formal de estudo,
Declarações

Mestrado; doutorado; pós-doutorado, especialização e estágios (promo-
vidos pela instituição e por outras instituições). Cursos presenciais e à
distância (promovidos pela instituição e por outras instituições no Bra-
sil e no Exterior). Aprendizagem em serviço, oficinas de trabalho e
estudo. Grupos formais de estudo. Intercâmbios. Missões e visitas téc-
nicas. Seminários e congressos.

3 Compensação de R.H. 3.1 Adicionais
3.1.1 Atividades Penosas Portaria de localização ou Portaria de lotação Portaria de concessão
3.1.2 Insalubridade Portaria de localização ou Portaria de lotação Portaria de concessão Laudo pericial
3.1.3 Periculosidade Ato de concessão

Laudo pericial
Portaria de localização
Portaria de lotação

3.1.4 Raio X ou Substancia Radioa-
tivas

Portaria de concessão
Laudo técnico de atividade profissional

3.1.5 Irradiação Ionizantes Portaria de concessão
Laudo técnico de atividade profissional

3.2 Obrigações judiciais
3.2.1 Cumprimento de Decisões Ju-

diciais
Mandato de intimaçãoNotificaçõesCitação

Lista de beneficiáriosCópia das decisões, sentenças e acórdãosCópia do parecer do
orgão jurídicoCópia da certidão de trânsito em julgado

4 Evolução Funcional 4.1 Movimentação de Pessoal
4.1.1 Lotação e exercício Memorando
4.2 Licença e Afastamentos
4.2.1 Afastamento para Estudos ou

Missão no Exterior
Portaria de autorização do afastamento

4.2.2 Afastamento para participação
em programas de pós-gradua-
ção

Portaria de autorização do afastamento;

4.2.3 Afastamento preventivo em
processo administrativo disci-
plinar

Portaria de afastamento

4.2.4 Licença à maternidade atestado médico;
certidão de nascimento de filho;
Certidão de natimorto, Carta de concessão do benefício do INSS

4.2.5 Licença paternidade Certidão de nascimento de filhoAto administrativo,
Carta de concessão do benefício

4.2.6 Licença por Acidente Trabalho Comunicação de acidente em trabalho,
Carta de concessão do benefício do INSS

4.6.7 Licença por motivo de doença
em pessoa da família

Ato de concessão

4.2.8 Licença para Tratamento de
Saúde

Atestado médico;
Pericia,
Carta de concessão do auxílio doença do INSS

4.3 Cargo em comissão, função
gratificada

4.3.1 Nomeação, posse, exercício e
exoneração

Portarias de nomeação CC
Portarias de designação FG
Decreto de nomeação CCTermo de posse em CCDocumento de entrada em exercício

4.3.2 Designação e dispensa de subs-
tituto eventual

Portarias designação de substituto

4.4 Regime Disciplinar
4.4.1 Processo Administrativo Disci-

plinar
Ato de imposição da penalidade

4.4.2 Processo de Sindicância Ato de imposição da penalidade
4.5 Vacância de Cargo
4.5.1 Exoneração/Dispensa Portaria de exoneração CC

Portaria de dispensa FG
4.4.2 Destituição Portaria de destituição CC
4.4.3 Falecimento Portaria de vacância CC

5 Seguridade Social 5.1 Saúde Ocupacional
5.1.1 Exames admicionais Conclusão do exame pericial
5.1.2 Exames Periódicos Conclusão do exameTermo de recusa
5.1.3 Licenças médica até 15 dias Atestado médico
5.1.4 Homologação de licenças mé-

dicas
Memorando ou ofício da unidade pericial

5.1.5 Junta Médica Oficial Conclusão de exame pericialParecer Processo
5.1.6 Perícia Oficial em Saúde Conclusão de exame pericialParecer Processo
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Anexo da Portaria de Normatização do AFD - Residência Médica
Função P ro c e s s o s Documentos Exemplo

1 Provisão da Força de
Tr a b a l h o

1.1 Ingresso do Residente

Processo de admissão com os seguintes documentos obrigatórios:Contrato e Termos Aditivos-
Documento de entrada em exercício

1.1.1 Contratação Atestado de capacidade física e mental (analisar)Outros documentos exigidos em edital

Ficha cadastralCarteira de identidadeCadastro de pessoa física - CPFTítulo de Eleitor

1. Comprovação de Residência: Declaração de próprio punho
DECRETO Nº 83.936, DE 6 DE SETEMBRO DE 1979

Comprovante de votação/quitação eleitoralComprovante de quitação de serviço militarRegistro
profissional (conselhos)Autorização para acesso à DIR

Boletos de cobrança de serviçosContas de água, energia, gás,
telefoneContrato de Locação

1.1.2 Registros Funcionais

Certidões de cartórios (nascimento, casamento, óbito, dependentes econômicos)Declaração de
ausenteCertidão de morte presumidaDeclaração de união estável/Declaração Homoafetiva

Comprovante de dados bancários (banco, agencia e conta corrente)Comprovante de escolari-
dadePIS ou PASEPTermo de compromisso de uso de senhas

Comprovante de residência(1)Declaração de acumulação de cargo,emprego público ou função-
Declaração de empregador público constando local, dias e horários de trabalhoDeclaração de
exoneração de cargo, emprego público ou função

Protocolo de solicitação de exoneração/dispensa de cargo ou emprego públicoSegunda via do
certificado de conclusão do programa de residência

2 Compensação de R.H. 2.1 Obrigações judiciais
2.1.1 Cumprimento de Decisões Ju-

diciais
Mandato de intimaçãoNotificaçõesCitaçãoLista de beneficiários

Cópia das decisões, sentenças e acórdãosCópia do parecer do orgão jurídicoCópia da certidão
de trânsito em julgado

3. Evolução Funcional 3.1 Movimentação de Pessoal
3.1.1 Lotação e exercício Memorando
3.2 Licença e Afastamentos
3.2.1 Licença maternidade Atestado médico;

certidão de nascimento de filho;
Certidão de natimorto

3.2.2 Licença à adotante Certidão de adoção
3.2.3 Licença paternidade Certidão de nascimento de filho
3.2.4 Licença por Acidente em tra-

balho
Comunicação de acidente em trabalho

3.2.5 Licença para serviço militar Oficio de convocação
3.2.6 Licença para Tratamento de

Saúde
Atestado médico, ou carta de concessão do benefício - INSS

3.3 Regime Disciplinar
3.3.1 Processo de Sindicância Ato de imposição da penalidade
3.4 Extinção de Contrato de Resi-

dência
3.4.1 Rescisão Pedido de desligamento,Comunicação de ausência injustificada
3.4.2 Extinção do Contrato de Resi-

dência
Contrato de Residência

Anexo da Portaria de Normatização do AFD - Estagiário
Função P ro c e s s o s Documentos Exemplo

1 Provisão da Força de
Tr a b a l h o

1.1 Ingresso do Estagiário

1.1.1 Contratação Termos de Compromisso de EstágioDocumento de entrada em exercícioAtestado de saúdeDe-
claração da instituição de ensino
Ficha cadastralCarteira de identidadeCadastro de pessoa física - CPFTítulo de Eleitor

1.1.2 Registros Funcionais Comprovante de votação/quitação eleitoral se maior de idadeComprovante de quitação de ser-
viço militar se maior de idadeCertidões de cartórios (nascimento, casamento, óbito, depen-
dentes econômicos)Comprovante de dados bancários (banco, agencia e conta c o r re n t e )

1. Comprovação de Residência: Declaração de próprio punho
DECRETO Nº 83.936, DE 6 DE SETEMBRO DE 1979

Comprovante de escolaridadeTermo de compromisso de uso de senhasComprovante de resi-
dência(1)Ficha de avaliação de estágio

Boletos de cobrança de serviçosContas de água, energia, gás,
telefoneContrato de Locação

2 Compensação de R.H. 2.1 Obrigações judiciais
2.1.1 Cumprimento de Decisões Ju-

diciais
Mandato de intimaçãoNotificaçõesCitaçãoLista de beneficiáriosCópia das decisões, sentenças e
acórdãosCópia do parecer do orgão jurídicoCópia da certidão de trânsito em julgado

3 Evolução Funcional 3.1 Movimentação de Pessoal
3.1.1 Lotação e exercício Memorando
3.2 Extinção de Contrato
3.2.1 Rescisão Pedido de desligamento,Comunicação de ausência injustificadaEncerramento de vinculo estu-

dantil
3.2.2 Extinção do Contrato de está-

gio
Contrato de estágio

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 22-11-2011, Seção 1, pág. 68, com incorreção no original.

GABINETE DO MINISTRO
COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 1o- de dezembro de 2011

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, deferiu os seguintes pedidos de CANCELAMENTO:

Processo: 46094022215201141 Empresa: ISS MARINE
SERVICES LTDA. Estrangeiro: IVANNY ALVACETE MONTE-
MAYOR Passaporte: EB0590847, Processo: 46094023791201114
Empresa: ISS MARINE SERVICES LTDA. Estrangeiro: VANESSA
JAHN Passaporte: C6YFH6J9V, Processo: 46094025616201153 Em-
presa: ISS MARINE SERVICES LTDA. Estrangeiro: MARCEL
ONISCU Passaporte: 14019531, Processo: 46094028757201128 Em-
presa: ISS MARINE SERVICES LTDA. Estrangeiro: RONNY
WALDHEIM Passaporte: C3JGP0RW6, Processo:
46094029919201145 Empresa: IBERO CRUZEIROS LTDA Estran-
geiro: SLAVCHO MARKOV GANEV Passaporte: 367865338, Pro-
cesso: 46094031601201124 Empresa: PULLMANTUR CRUZEIROS
DO BRASIL LTDA Estrangeiro: SALAPUDDIN JAMO Passaporte:
A0984097, Processo: 46094032454201118 Empresa: IBERO CRU-

ZEIROS LTDA Estrangeiro: MARLON GEOVANI CASTILLO NI-
XON Passaporte: C258988, Processo: 46094033045201121 Empresa:
PULLMANTUR CRUZEIROS DO BRASIL LTDA Estrangeiro: PA-
BLO MARTIN CORREA Passaporte: 30335975N, Processo:
46094034602201121 Empresa: IBERO CRUZEIROS LTDA Estran-
geiro: ELVIN JOEL CRUZ ZAVALA Passaporte: C314219, Processo:
46094036154201108 Empresa: PULLMANTUR CRUZEIROS DO
BRASIL LTDA Estrangeiro: MARSUKI HASNODI Passaporte: R
596843, Processo: 46094003878201086 Empresa: PETROLEO BRA-
SILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: GRYGORII LUPACH Pas-
saporte: EC494726, Processo: 46094004546201019 Empresa: PE-
TROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: MARIA-
NITO TOLO LEGASPI Passaporte: XX4416882, Processo:
46094017841201035 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Estrangeiro: TAGE GUNNAR CHRISTENSEN Passa-
porte: 101753633, Processo: 46094000242201163 Empresa: SVIT-
ZER SALVAGE SALVAMENTOS MARITIMOS LATIN AMERICA
LTDA. Estrangeiro: JEAN GÉRARD PHILLIPÉ BARBIER Passa-
porte: NU11R9559, Processo: 46094002553201167 Empresa: TECH-
NIP BRASIL - ENGENHARIA, INSTALACOES E APOIO MA-
RITIMO LTDA. Estrangeiro: RAYMOND ANTHONY HAYES Pas-
saporte: PC3731508, Processo: 46094009849201117 Empresa: NO-
BLE DO BRASIL LTDA Estrangeiro: COLIN WILLIAM GRAHA-
ME Passaporte: 099100727, Processo: 46094011471201111 Empresa:
ENSCO DO BRASIL PETROLEO E GAS LTDA Estrangeiro: ED-
DIE LEE VICTORIAN Passaporte: 473463784, Processo:

46094011576201162 Empresa: ENSCO DO BRASIL PETROLEO E
GAS LTDA Estrangeiro: JESSICA NICOLE FROST Passaporte:
028827339, Processo: 46094011617201111 Empresa: ENSCO DO
BRASIL PETROLEO E GAS LTDA Estrangeiro: CHRISTOPHER
ALAN SADLER Passaporte: 103945260, Processo:
46094017212201196 Empresa: DAN SWIFT DO BRASIL SERVI-
COS LTDA Estrangeiro: ESTEBAN CAYETANO BUDROVICH
ROMO Passaporte: 205063666, Processo: 46094022148201165 Em-
presa: JAN DE NUL DO BRASIL DRAGAGEM LTDA. Estrangeiro:
Rensko Papo Passaporte: BNJH45BP3, Processo:
46094032595201122 Empresa: PGS SUPORTE LOGISTICO E SER-
VICOS LTDA Estrangeiro: PAWEL RAFAL BYDYCHAJ Passapor-
te: AS1399271, Processo: 46094033899201115 Empresa: FUGRO
BRASIL - SERVICOS SUBMARINOS E LEVANTAMENTOS LT-
DA. Estrangeiro: ANDRII KACHANOV Passaporte: EC778858, Pro-
cesso: 46094002021201120 Empresa: BOS NAVEGACAO S/A Es-
trangeiro: MARIA AMÁLIA CONCEIÇÃO PEDRO GONÇALVES
CANAVEIRA Passaporte: G645337, Processo: 46094003754201181
Empresa: ATLANTICO TUNA - INDUSTRIA E COMERCIO, IM-
PORTACAO E EXPORTACAO DE PESCADOS - LTDA Estran-
geiro: TADAHARU TAKAYASHIKI Passaporte: TK2775152, Pro-
cesso: 46094005885201012 Empresa: BASCOL BRASIL - INCOR-
PORACAO IMOBILIARIA LTDA. Estrangeiro: RUI MANUEL DA
SILVA ALVES Passaporte: L276285, Processo: 46094009017201010
Empresa: INTERMOOR DO BRASIL SERVICOS OFFSHORE DE
INSTALACAO LTDA Estrangeiro: JOHN EDWARD CHATTEN

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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